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N O Brasil, durante a Ditadura Militar, 
os órgãos de repressão politica vale¬ 
ram-se muitas vezes de “infiltrados”, 
ou “cachorros”, militantes de esquerda que se 
tomaram colaboradores do regime — e pas¬ 
saram a delatar seus companheiros de luta. 
Em determinados casos para salvar a própria 
vida, em outros casos porque simplesmente 
venderam-se, esses infiltrados ou cachorros 
prestaram grandes serviços à Ditadura, às ve¬ 
zes ajudando a aniquilar organizações intei¬ 
ras, ao fornecer informações que levaram à 
morte dezenas de opositores. 

“Cabo Anselmo”, ou José Anselmo dos 
Santos; e “Jota”, ou João Henrique Ferreira 
de Carvalho, são os paradigmas máximos 
desse tipo de infiltração, pois tomaram-se 
cúmplices de diversos assassinatos praticados 
pelos agentes da Ditadura. 

Em seu livro Um tempo para não esque¬ 
cer: 1964-1985 (Editora Achiamé, 2010), o 
historiador e professor Rubim Santos Leão de 
Aquino dedica um capítulo inteiro aos “Cola¬ 
boradores, Infiltrados e Informantes do Regi¬ 
me Ditatorial”. Nada há de pesquisa original 
neste capítulo: o autor limita-se a compilar 
informações publicadas em outros livros ou 
em publicações jornalísticas. Porém, o faz de 
maneira descuidada e sem checar suas fontes. 
O resultado é que ele comete duas graves in¬ 
justiças. 

Aquino afirma, na página 240: “Dois 
militantes da ALN são apontados como co¬ 
laboradores da repressão em diligências de 
identificação e captura de integrantes da or¬ 
ganização: Cio ves de Castro e Darcy Toshiko 
Miayazaka. A denúncia consta em Gorender 
às páginas 482 e 483.” 

Tal denúncia contra os dois veteranos 
combatentes carece de qualquer fundamento. 
Note-se que o comentário, como diversos ou¬ 
tros feitos no mesmo capítulo, aparece sem 
qualquer contextualização prévia; usa-se, 
ademais, um verbo ambíguo para acusação de 
tal gravidade: “são apontados como colabo¬ 
radores” (destaque nosso). Mas, pior ainda, a 
citação está errada: o livro de Gorender, Com¬ 
bate nas Trevas, tem apenas 294 páginas. 

Na verdade, Aquino queria citar o livro 
de Luís Mir, A Revolução Impossível (Edito¬ 
ra Best Seller, 1994). Neste sim, são citados 
Cloves e Darcy, respectivamente às páginas 
482 e 483. Mas o que consta do livro de Mir? 
Vejamos, começando pela página 481, em 
que contexto esse autor fala de Cloves: ao 
mencionar o caso de Hans Manz, “Alemão”, 
um ex-militante da ALN sobre o qual pesam 
fundadas denúncias de colaboração com a 
Operação Bandeirantes (Oban) e o DOPS. 



Rubim Aquino e Luis Mir 
devem descuipas a Cioves 
de Castro e Darcy Toshiko 
Miayazaka, pelos graves 
danos causados à reputação 
de ambos, aos quais 
acusaram indevidamente 
em seus livros de 
"colaboradores" da ditadura, 
algo que jamais foram. 

Vale transcrever esse trecho do livro de 

Mir: 

‘‘Hans Rudolf Jacob Manz- Preso em 18 
de dezembro de 69, foi denunciado pu¬ 
blicamente como colaborador inadver¬ 
tidamente pelo capitão Benone Arruda 
Albemaz, que surpreso ao vê-lo sendo 
espancado no pátio da Oban ordena his¬ 
térico: Parem de bater! O alemão está 
colaborando! 

Cloves de Castro, seu companheiro de 
ALN e PCB: Ficava em cela aberta no 
DOPS, com direito a saídas. Começa a 
trabalhar no sistema repressivo. Depois 
de sua prisão, por acaso, encontrei-o 
duas vezes e ele se afastou imediatamen¬ 
te. Em 73, num café na praça da Sé e 
em 79, na Praia Grande'' (destaques no 
original). 

No parágrafo seguinte, Mir explica que 
Hans Manz saía da cela do DOPS “para 
acompanhar diligências de identificação e 
captura de militantes”; que “não entregou to¬ 
dos os militantes que conhecia”; e que é “co¬ 
nhecido como Alemão”. 

Provavelmente como resultado de uma 
leitura desatenta, Aquino interpretou que o tre¬ 
cho em itálico em que Cloves descreve para 
Mir a conduta do ex-companheiro de ALN 
referia-se ao próprio Cloves! Ou seja: Aqui¬ 
no concluiu que Cloves é que ficava “em cela 
aberta no DOPS, com direito a saídas” etc. 


Trata-se de um erro imperdoável, em 
vista da gravidade da denúncia feita por Aqui¬ 
no. Afinal, Cloves jamais foi “apontado como 
colaborador da repressão”, nem por Mir, nem 
por Gorender, nem por seus ex-companheiros 
de militância na ALN e no PCB. Ao contrá¬ 
rio, ele goza do respeito dos antigos militan¬ 
tes, por seu comportamento diante da tortura 
e, posteriormente, como preso político. Aqui¬ 
no desonrou o ofício de historiador: além de 
citar a fonte errada, confundiu personagens 
antagônicos. 

Quanto a Darcy, o erro de Aquino foi 
ter chancelado a versão difundida por Mir a 
respeito dessa militante. Vejamos o que diz o 
autor de A Revolução Impossível. 

“Darcy Toshiko Miayazaka- Compa¬ 
nheira do último dirigente nacional da 
ALN no Brasil, Luis José da Cunha. 
Concluído o treinamento militar em 
Cuba, foi enviada para a Coréia do Norte 
para discutir cooperação política e mi¬ 
litar entre a ALN e o governo coreano. 
Depois de sua prisão, começou a colabo¬ 
rar ativamente, participando de diligên¬ 
cias e capturas de integrantes da ALN”. 

Mir não cita as fontes que sustentariam 
as acusações contra Darcy. Muitos militantes 
da ALN sobreviveram à Ditadura, e nenhum 
deles relata qualquer envolvimento de Darcy 
com os órgãos de repressão. 

Aquino, por sua vez, reproduziu a infor¬ 
mação publicada por Mir sem qualquer filtro, 
exceto a ambiguidade da expressão “foram 
apontados”... Assim como o próprio Mir, não 
se deu ao trabalho sequer de conversar com 
Darcy ou com seus ex-companheiros. 

O comportamento de ambos os historia¬ 
dores, no tocante ao modo como se referiram 
à ex-militante da ALN, merece uma dura 
advertência. Como é possível publicar uma 
acusação de tal gravidade sem qualquer fonte 
que a sustente — documento, depoimento? 
Quem é o autor da acusação a Darcy e qual o 
teor preciso da acusação? 

Rubim Aquino e Luis Mir devem des¬ 
culpas a Cloves de Castro e Darcy Toshiko 
Miayazaka, pelos graves danos causados à re¬ 
putação de ambos. As editoras de seus livros 
têm a obrigação de recolher os livros com as 
acusações indevidas; publicar uma errata diri¬ 
gida aos compradores e leitores da edição ori¬ 
ginal; e publicar novas edições, devidamente 
corrigidas. 

Mais ainda: Aquino e Mir devem subme¬ 
ter a cuidadosa revisão todos os demais casos 
de suposta delação que publicaram, para veri¬ 
ficar se não cometeram outras injustiças. ★ 








O ano de 2010 esteve marcado princi¬ 
palmente pela disputa eleitoral para 
a presidência da república. Ocorre¬ 
ram outros aspectos relevantes no país, como 
a superação dos aspectos mais perniciosos 
da crise mundial capitalista e a retomada do 
crescimento econômico e das taxa de empre¬ 
go. Apesar disso, aquela disputa sintetizou o 
confronto entre dois projetos opostos. 

Embora a distinção entre tais projetos 
nem sempre se apresente claramente, a luta 
entre eles vem se desenrolando há muito na 
sociedade brasileira. A partir de 1989 ele pas¬ 
sou a ganhar contornos diferentes, em função 
do novo ambiente democrático, das divisões 
no seio da burguesia e do crescimento da par¬ 
ticipação política das camadas populares. 

A demonstração mais cabal desse con¬ 
fronto de projetos conflitantes, em 2010, foi 
a emergência de tendências direitistas e fas¬ 
cistas, que pareciam enterradas no passado 
político brasileiro. Esse ressurgimento, reu¬ 
nindo num mesmo campo setores que esti¬ 
veram no campo democrático da luta contra 
a ditadura militar e os setores mais reacioná¬ 
rios remanescentes daquele regime, tomou- 
se um dos aspectos mais característicos do 
cenário político. 

Uma boa parte das verdadeiras forças 
democráticas e populares viu-se, com espan¬ 
to, acossada pelo retomo dos métodos utiliza¬ 
dos no submundo político, do qual Collor foi, 
em 1989, a expressão mais escancarada. A 
combinação da desconstmção ideológica do 
adversário, com um populismo desbragado, o 
uso de ações provocativas e a disseminação 
de boatos, visando sempre deslocar a discus¬ 
são política da disputa real, tomou-se a marca 
registrada da campanha demo-tucana. 

Como em 1989, em que Collor jamais 
deixou claro seu projeto de inserção subordi¬ 
nada na economia internacional. Serra também 


não apresentou o seu. Da mesma forma que o 
malfadado paladino da luta contra o empresa¬ 
riado e contra os marajás, numa cmzada dema¬ 
gógica de poucos paralelos na história. Serra 
empenhou-se em denegrir sua adversária e lhe 
impor uma pauta despolitizada, na qual as pro¬ 
messas ultrapassaram todos os limites. 

É verdade que a estratégia inicial de 
Serra procurou manter um verniz social- 
democrata e induzir que daria continuidade 
ao governo Lula. Mas isto terminou quando 
Dilma o ultrapassou nas pesquisas. A partir 
daí, a desconstmção ideológica, o populismo 
e as ações maflosas passaram a dominar suas 
ações. A grande imprensa, capitaneada por 
Veja, Globo, Folha e Estadão, entrou de cabe¬ 
ça na campanha, principalmente aproveitan¬ 
do-se de qualquer oportunidade para reforçar 
a desconstmção e demonizar Dilma. 


Os que não nutriam qualquer ilusão de 
classe na candidatura Serra, nem confundiam 
os amigos com os inimigos, desde o início 
alertaram que a tendência principal era de 
polarização dos dois projetos. A campanha, 
em tais condições, deveria ser marcada pelas 
tentativas da direita de impor o submundo po¬ 
lítico e a despolitização de que tal submundo 
se nutre. Para contrapor-se a tal tendência o 
único caminho seria a adoção de um debate 
político massivo. O que demandava um pro¬ 
grama claro, a subordinação do marketing á 
estratégia política, e a mobilização massiva 
da militância e do eleitorado. 

No entanto, a ilusão de que a burguesia 
estava satisfeita com o crescimento econômi¬ 
co e não ia apelar para a baixaria se impôs 
no primeiro turno da campanha Dilma. A de¬ 
fensiva foi sua marca principal. E a ausência 
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de programa, de mobilização e de debate po¬ 
lítico massivo na sociedade forneceu a Serra 
o ambiente favorável para praticar em toda a 
extensão a estratégia do submundo político. 

Paralelamente, deu a Marina a possibili¬ 
dade de assenhorear-se de antigas bandeiras 
do PT e dos movimentos sociais, arrancando 
uma parcela importante de votos que cabe¬ 
riam a Dilma, se a campanha tivesse real¬ 
mente apresentado um forte debate político 
de posições antagônicas. Tudo isso, e mais o 
clima do “já ganhou”, em virtude da possível 
transferência de votos por Lula, levou a dis¬ 
puta presidencial ao segundo turno. 

Neste, a campanha petista se transfor¬ 
maria em desastre se a estratégia política não 
mudasse. Mesmo sem programa de gover¬ 
no, a candidata e o marketing só evitariam a 
derrota se retomassem a ofensiva e a discus¬ 
são política, e dessem resposta aos ataques. 
Como houve essa mudança, mesmo atrasada, 
e a militância democrática e popular mostrou 
que estava viva e atenta, a campanha de baixo 
nível não surtiu os efeitos esperados e a can¬ 
didata petista foi vitoriosa. 

Mas os resultados finais apontam para 
alguns aspectos que merecem atenção. Por 
exemplo, a esperada transferência automáti¬ 
ca da popularidade de Lula para a candida¬ 
ta do PT esteve aquém do esperado. Apesar 
do papel forte que Lula desempenhou nessa 
eleição, como em qualquer das outras que 
ocorreram no passado, isso não significa que 
consiga transferir toda a sua popularidade. 

Primeiro, porque a maior parte da popula¬ 
ção brasileira não tem consciência das melho¬ 
rias implementadas por seu governo. Segundo, 
porque a disputa política é mais complexa. As 
grandes camadas da população que transita¬ 
ram para o lulismo não passaram pela escola 
das lutas. Portanto, não ganharam consciência 
de seus próprios problemas, nem elevaram 
tal consciência ao ponto de postularam novas 
conquistas, por seu esforço e não por dádiva. 
Desse modo, nem sempre conseguem distin¬ 
guir claramente o que está em disputa. 

Nessas condições, por algum tempo Ser¬ 
ra pode confundir o cenário, apresentando- 
se como continuador do governo Lula. E, 
apesar da reação política do segundo turno. 
Serra ainda conseguiu 44% do eleitorado. Ou 
seja, uma parte dos que confiam em Lula não 
votou em sua candidata, apesar do empenho 
decidido do presidente. Esses resultados mos¬ 
tram que o lulismo comporta essa debilidade. 
E também que o PT não compreendeu o fenô¬ 
meno em sua devida dimensão. 

Em outras palavras, os aspectos débeis 
do lulismo só podem ser superados e seus 
aspectos positivos só podem transformar-se 
numa força social de envergadura no proces¬ 


so democrático e popular se houver um traba¬ 
lho político constante que leve essas massas a 
tomarem consciência dos embates em curso. 
Missão que é fundamentalmente do PT e de 
seus aliados da esquerda. 

O fenômeno Marina, que saltou de 10% 
das intenções de voto para 20% dos votos vá¬ 
lidos, impondo o segundo turno e, aparente¬ 
mente, uma nova agenda de debate, também 
precisa ser avaliada no contexto em que a 
campanha Dilma, em todo o primeiro turno, 
se manteve na armadilha da despolitização. 
Nesse sentido, não tem muita sustentação a 
suposição que de que a virada de Marina se 
deveu ao crescimento do movimento ambien¬ 
talista. 

É preciso lembrar que o PT, mais do 
que o governo, parece haver se contentado 
com o hipotético surgimento de uma nova 
classe média e os avanços do governo Lula. 
Desprezou as antigas contradições, que per¬ 
maneciam, e as novas, trazidas por esses 
avanços. Com isso, abandonou momenta¬ 
neamente a luta mais firme pelo avanço na 
solução de certas questões candentes da so¬ 
ciedade brasileira, como a reforma política, 
a preservação e recuperação ambiental, a 
redução dos juros escandalosamente altos, a 
reforma dos tributos em cascata, a descon- 
centração das terras, riquezas e renda, e o 
combate ainda mais firme á corrupção. 

Nessas condições, não é difícil explicar 
porque a representação parlamentar do PT 
cresceu a taxas menores do que em eleições 
anteriores. Marina pode assumir a crítica 
àqueles abandonos, mesmo com um conte¬ 
údo eminentemente liberal. Essa crítica lhe 
permitiu agregar setores médios e mesmo 
populares, que se opunham ao reacionaris¬ 


mo de Serra, mas estavam descontentes ou 
desinformadas das ações a atitudes do go¬ 
verno Lula e do PT. 

Por outro lado, a possibilidade de que¬ 
brar a polarização no primeiro turno e levar 
as eleições a um segundo turno, interessava á 
coligação demo-tucana. Um dos objetivos da 
temática religiosa imposta á campanha con¬ 
sistiu em desviar votos de Dilma para Mari¬ 
na. Assim, esta sustentou bandeiras aparente¬ 
mente á esquerda, ao mesmo tempo em que 
aninhava em sua coalizão uma parte conside¬ 
rável do conservadorismo reacionário. 

Essa problemática dos apoiadores da 
candidatura Marina se refletiu no segundo 
turno. Os setores á esquerda viram-se na 
contingência de reconhecer que, afinal, ha¬ 
via diferenças substanciais entre os dois can¬ 
didatos, e que Serra representaria um sério 
retrocesso. Os setores á direita continuaram 
vendo em Dilma uma ameaça a suas cren¬ 
ças e padrões de vida. A polarização da so¬ 
ciedade brasileira se mostrou mais forte do 
que as idealizações teóricas e os sonhos dos 
cândidos. 

Assim, a pretensa nova agenda da can¬ 
didatura Marina, unificando em tomo do 
voto “verde” um conglomerado de intenções 
díspares, só foi possível numa conjuntura 
em que o debate entre projetos nacionais e 
sociais distintos e opostos se deixou vencer 
e se confundir pelo submundo político. Em 
outras condições, tal agenda teria sucumbi¬ 
do sob o peso de suas próprias contradições. 

Esta talvez seja uma das principais li¬ 
ções da retrospectiva do ano que passou. O 
sonho da despolarização é uma quimera que 
os setores mais reacionários da burguesia 
brasileira não estão dispostos a permitir. 
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T udo indica que 2011 será mais emble¬ 
mático do que os anos anteriores. Será 
o primeiro ano pós-Lula. Este sai do 
governo com uma popularidade talvez sem 
paralelo na história brasileira. É verdade que 
Getúlio e Juscelino foram dois presidentes 
muito populares, qualquer que seja a avalia¬ 
ção de valor que se faça deles. Mesmo que 
na época de cada um ainda não fosse hábito 
fazer pesquisas desse tipo, quase certamente a 
popularidade de Lula é mais extensa. 

Diante dessa situação, muita gente crê 
que Dilma não será capaz de superá-lo. Por 
outro lado, parece haver certo consenso, em 
diferentes áreas políticas, de que o governo 
Dilma tende a ser uma continuidade do go¬ 
verno Lula e, ao mesmo tempo, diferente. A 
respeito, há muitos palpites disparatados, a 
maioria acentuando as diferenças de estilos 
pessoais de Lula e de Dilma. 


Porém, talvez as razões da continuidade 
e das diferenças devam ser buscadas nas ne¬ 
cessidades impostas pela sociedade neste mo¬ 
mento. Por aí, não parece casual que Dilma 
tenha reconhecido, em seu primeiro discurso 
pós-eleitoral, a legitimidade e a prioridade 
das questões sociais, exigindo um esforço 
ainda maior do que o realizado pelo governo 
Lula para atendê-las. Questões sociais, aliás, 
que vieram á tona com muita força durante 
a campanha presidencial, em especial as re¬ 
lacionadas com educação, saúde, saneamen¬ 
to, transportes públicos, emprego e moradia, 
cujo processo de solução o governo Lula ape¬ 
nas iniciou. 

Portanto, de imediato, parece imprescin¬ 
dível dar continuidade a esse processo e, ao 
mesmo tempo, lhe impor um ritmo que indi¬ 
que a perspectiva real de sua solução. O que 
talvez só seja possível se houver um salto de 
qualidade, com reformas ainda mais profun¬ 
das, que apontem claramente para a superação 
do passivo histórico de atraso político, econô¬ 
mico, social, científico e tecnológico do país. 

O avanço mais rápido nos gargalos da in¬ 
fra-estrutura de saneamento, transportes, ener¬ 
gia e moradia pode possibilitar um quase pleno 
emprego e a elevação substancial da produção 
e da produtividade agrícola e industrial. A sa¬ 
tisfação dessas necessidades, por sua vez, pode 
permitir que os milhões de brasileiros que vi¬ 
vem em taperas, palafitas e outras habitações 
de risco permanente, ou nas ruas, tenham aces¬ 
so a um teto digno, com condições ambientais 
saudáveis. E pode criar condições mais favorá¬ 


veis para assentar os milhares de trabalhadores 
que não têm terra para trabalhar. 

Por outro lado, a elevação da produção 
e da produtividade agrícola e industrial deve 
impor um novo nível ao tratamento da questão 
ambiental. Não será fácil transformar o desen¬ 
volvimento econômico em parceiro ativo da 
evolução ecológica sem encaminhar a solução 
da questão fundiária, do zoneamento agrícola, 
do zoneamento florestal, do tratamento de po¬ 
luentes e da emissão de gases, assim como do 
desenvolvimento científico e tecnológico. 

Sem implantar um processo racional e 
sustentável do uso econômico do solo, das 
águas e das florestas, e sem fornecer soluções 
técnicas e científicas que permitam uma pro¬ 
dução industrial limpa, dificilmente será pos¬ 
sível estabelecer uma relação adequada entre 
a quantidade da população e a área do terri¬ 
tório e combinar de uma forma mais equili¬ 
brada processos aparentemente antagônicos, 
como uma crescente produção agrícola e uma 
crescente urbanização e a proteção de flores¬ 
tas, mananciais, fauna etc. 

Delineados todos esses problemas, a se¬ 
rem resolvidos de forma mais intensiva do que 
foi possível ao governo Lula, toma-se evidente 
o salto a ser dado na educação e na saúde. Se 
estas não se transformarem em forças propul¬ 
soras do desenvolvimento econômico e social, 
corre-se o risco de enfrentar um impensável 
apagão de uma força de trabalho, tanto capa¬ 
citada a responder ao desenvolvimento cientí¬ 
fico e tecnológico, quanto saudável a ponto de 
reduzir os custos públicos com doenças. 
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Bastariam as questões acima para de¬ 
monstrar a necessidade do governo Dilma ir 
bem além do governo Lula. Porém, mais do 
que no período anterior, o novo governo deve 
enfrentar uma crescente resistência dos seto¬ 
res abertamente reacionários, dos conserva¬ 
dores reacionários, e dos pseudo-democratas, 
para os quais qualquer participação popular 
no governo e no poder cheira mal, e qualquer 
política exterior independente cheira a anti- 
americanismo. 

A ação desses setores na campanha elei¬ 
toral e sua reação posterior á derrota mostram 
que eles não estão dispostos a qualquer tré¬ 
gua. Não admitem que a democracia seja con¬ 
solidada e ampliada, com a presença crescen¬ 
te das camadas populares, a maioria da po¬ 
pulação brasileira, nas esferas do poder. Nem 
querem assistir impassíveis á continuidade da 
política de integração da América do Sul, de 
diversificação das parcerias internacionais do 
Brasil e de política soberana no processo de 
globalização. 

É verdade que o desenvolvimento das 
forças produtivas, retomado pelo governo 
Lula com a participação de vários tipos de 
propriedade, permitiu que a burguesia se 
apropriasse de riquezas ainda maiores. Mas 
esse desenvolvimento também vem recom¬ 
pondo a força social dos trabalhadores, am¬ 
pliando a participação dos micro e pequenos 
empresários e, associado ás políticas sociais 
do governo, melhorando o padrão de vida das 
camadas populares que viviam abaixo e na 
linha da pobreza. 


Nessas condições, a tendência natural é 
que essa recomposição trabalhadora, a amplia¬ 
ção do capitalismo democrático e a melhoria 
do poder de compra das camadas pobres ele¬ 
vem as demandas desses setores populares e 
democráticos por novas melhorias econômicas 
e sociais, e por mais direitos políticos. O que 
tende a se chocar com o ritmo de acumulação 
de riquezas pela burguesia e contra as propen¬ 
sões anti-democráticas de seus setores mais 
reacionários e conservadores. 

O renascimento das lutas classistas, 
como apontam alguns indícios, talvez já em 
2011, podem colocar o governo Dilma diante 
de desafios diferentes dos enfrentados pelo 
governo Lula. 

Para amainar tais choques e evitar que 
eles entorpeçam o processo de desenvolvi¬ 
mento das forças produtivas, o governo de¬ 
mocrático popular de Dilma se verá confron¬ 
tado por novos desafios. Eles virão tanto da 
necessidade de garantir o direito á luta dos 
trabalhadores e demais camadas populares, 
quanto da necessidade de opor-se ás exigên¬ 
cias conservadoras e reacionárias de reprimir 
e criminalizar aquelas lutas. Mesmo porque 
essas exigências parecem brotar também en¬ 
tre pseudo-democratas e até entre membros 
do PT, a exemplo de entrevista recente de di¬ 
rigente petista que gostaria de liquidar com os 
principais direitos dos trabalhadores. 

Essas contradições não serão exclusivas 
do governo. Elas dizem respeito ainda ao PT 
e a vários outros partidos da esquerda, no 
governo e fora dele. Talvez todos já estejam 


o governo DilmOf talvez mais 
do que o governo Lula, tende 
a ser uma área de constante 
disputa, em que colaboração 
e conflito, unidade e luta, 
estarão permanentemente se 
revezando. 


se vendo obrigados a levar em conta esses 
cenários futuros, tendo por base os aconte¬ 
cimentos do renascimento do submundo da 
política durante a campanha eleitoral. Essa 
tomada de consciência das contradições 
principais durante o governo Dilma pode le¬ 
var os partidos de esquerda a realizarem pelo 
menos dois movimentos indispensáveis. 

Primeiro, voltarem a se enraizar e nu¬ 
clear no chão das fábricas e nas comunida¬ 
des populares, de tal modo que possam sen¬ 
tir e medir o desenvolvimento das antigas e 
novas demandas populares e orientar tanto 
os movimentos sociais, quanto o governo, a 
enfrentar os problemas como aliados e não 
como inimigos. 

Segundo, buscarem uma agenda que os 
unifique nos embates dentro e fora do gover¬ 
no e do parlamento, para avançar na luta con¬ 
tra os inimigos comuns e evitar que a coalizão 
governamental se paute principalmente pelos 
interesses da burguesia. De imediato, isso 
deve abranger temas como a questão cambial, 
o aperto fiscal e o método de enfrentamento 
da inflação, a reforma política, a reforma tri¬ 
butária e outras questões estruturais. 

O governo Dilma, talvez mais do que 
o governo Lula, tenda assim a ser uma área 
de constante disputa, em que colaboração e 
conflito, unidade e luta, estarão permanente¬ 
mente se revezando. Tudo isso parece exigir 
clareza tanto das oportunidades de manter a 
unidade quanto da necessidade de travar a 
luta, com razão e com limite, tendo as ques¬ 
tões sociais e nacionais, e o inimigo comum, 
como parâmetros principais. 

Praticar a política ao invés do volunta- 
rismo continuará sendo essencial. A direita 
aposta que o governo Dilma e a esquerda te¬ 
rão a marca do voluntarismo característico 
da esquerda do passado. Talvez seja neces¬ 
sário, já em 2011, dar-lhe uma boa lição de 
luta e debate político, para contrapor-se com 
firmeza ás possíveis tentativas de imposição 
do submundo da política. Para isso talvez 
baste avaliar a campanha eleitoral com sen¬ 
so crítico. ★ 


*Wladimir Pomar é jornalista e 
filiado ao PT do RJ 













0 time que começa jogando 


N o dia 22 de dezembro, a presidenta 
Dilma Rouseff anunciou os dois úl¬ 
timos integrantes de seu ministério. 
A primeira constatação: trata-se de um 
governo de coalizão política, com ministros 
e ministras de 7 partidos diferentes, predomi¬ 
nantemente do Partido dos Trabalhadores e do 
Partido do Movimento Democrático Brasilei¬ 
ro. Em comparação com o ministério com que 
Lula iniciou seu segundo mandato, o PT ocu¬ 
pa mais pastas e gerencia maiores orçamen¬ 
tos. Com um detalhe importante: desta vez, as 
principais tendências do PT estão representa¬ 
das (CNB, Mensagem ao Partido, Movimento 
PT e Articulação de Esquerda), diferente dos 
oito anos de governo Lula, de cujo ministério o 
Movimento PT nunca fez parte. 

A segunda constatação: com maior ou 
menor êxito, o ministério de Dilma buscou 
contemplar (além dos partidos) uma variável 
regional e uma variável de gênero. No quesito 
regional, a presença de petistas dos estados do 
Nordeste é menor do que a importância elei¬ 
toral desta região. Por outro lado, registramos 
com muita satisfação a presença de 9 minis¬ 
tras. E tomamos nota do seguinte: o PT foi o 
único partido da coalizão a indicar mulheres. 

Uma terceira constatação: deste ministé¬ 
rio não fazem parte representantes diretos do 
empresariado (como Furlan e Meirelles). Ali¬ 
ás, há que se comemorar que Meirelles não 
seja mais presidente do Banco Central. Ainda 
que se deva manter sob vigilância Antonio 
Palocci, o sinal é que haverá mais harmonia 
na condução da política econômica. Por ou¬ 
tro lado, alguns dos indicados pelos partidos 
aliados “prometem”: Rossi, Garibaldi etc. O 
mais preocupante é o caso de Nelson Jobim, 
sobre quem recomendamos a leitura do texto 
de Pedro Pomar (páginas 12-13). 

Um quarto ponto, positivo, é a presença 
de petistas a frente de pastas estratégicas para 
a disputa de hegemonia (cultura, comunica¬ 
ção) e para o atendimento das grandes neces¬ 
sidades sociais (saúde, educação, desenvolvi¬ 
mento social). Cabe ao partido, em sintonia 
com a presidente, orientar estes ministros 
para que cumpram as devidas diretrizes pro¬ 
gramáticas. Entre os petistas, está a deputada 
federal capixaba Iriny Lopes, convocada para 
ser ministra das Mulheres (ver página 16). 

Na próxima edição de Página 13, trare¬ 
mos uma análise mais detalhada de cada mi¬ 
nistro, bem como da composição do segundo 
escalão do governo. O fundamental é ter claro 
que o governo Dilma começa com uma grande 


expectativa popular, expectativa que foi criada 
por nós mesmos: a de que continuaremos mu¬ 
dando e, portanto, que o mandato 2011-2014 
será superior aos dois mandatos anteriores de 
Lula. Por isto mesmo, é muito provável que 
este ministério sofra alterações ao longo dos 
próximos quatro anos. Entre as quais a nomea¬ 
ção de mais negros e negras para o ministério. 

A eleição de Dilma Roussef não encerra 
a luta contra a influência do neoliberalismo no 
Brasil; tampouco encerra a disputa entre a via 
conservadora e a via democrática de desenvol¬ 
vimento. Ao contrário, ambas as disputas ten¬ 
dem a se aprofundar ao longo da gestão Dilma, 
por iniciativa da oposição de direita, da esquer¬ 
da político-social ou do próprio governo. 

A coligação govemista possui uma ala 
esquerda, que deve ser encabeçada pelo PT. 
Esta ala esquerda deve continuar a luta contra 
o neoliberalismo e em favor do desenvolvi¬ 
mento com soberania, integração continental, 
aprofundamento da democracia e ampliação 
das políticas sociais. A ala esquerda da coli¬ 
gação govemista também deve impulsionar a 
luta por reformas estmturais, articulando isto 
com nossa luta pelo socialismo. Bem como 


travar a disputa em favor de uma cultura de 
esquerda. Nossos mandatos parlamentares, 
assim como a influência que tivermos nos go¬ 
vernos federal, estaduais e municipais, devem 
estar á serviço destes objetivos. 

Se tivermos êxito neste conjunto de fren¬ 
tes, o governo Dilma será superior ao gover¬ 
no Lula, assim como o segundo governo Lula 
foi superior ao primeiro governo Lula. Claro 
que isto dependerá, também, da atuação de 
Lula, já como ex-presidente; da atuação do 
Partido dos Trabalhadores, demais partidos 
de esquerda e movimentos sociais. 

No que toca ao PT, um ótimo sinal foi 
dado pela bancada federal do Partido, no 
processo de indicação do candidato do PT á 
presidência da Câmara dos Deputados. Pá¬ 
gina 13 quer deixar registrado sua satisfação 
com a desistência de Cândido Vacarezza, pré- 
candidato tido como imbatível e que mesmo 
antes de eleito já fazia acenos para o PMDB 
e outros setores, incluindo nestes acenos uma 
vergonhosa entrevista na revista Veja. Es¬ 
peramos que novos sinais sejam dados pela 
direção nacional e pelo congresso que o PT 
realizará em setembro de 2011. ★ 
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GOVERNO LULA - 2003 


Nome 

Cargo 

Partido 

Roberto Rodrigues 

Ministro da Agricultura 

CDS/PP 

Benedita da Silva 

Ministra da Assistência Social 

PT 

José Dirceu 

Ministro da Casa Civil 

PT 

Roberto Amaral 

Ministro da Ciência e Tecnologia 

PSB 

Miro Teixeira 

Ministro das Comunicações 

PDT 

Gilberto Gil 

Ministro da Cultura 

PV 

José Vieqas Filho 

Ministro da Defesa 

Sem Partido 

Miguel Rossetto 

Ministro do Desenvolvimento Agrário 

PT 

Cristovam Buarque 

Ministro da Educação 

PT 

Aqnelo Queiroz 

Ministro do Esporte 

PCdoB 

Antônio Palocci 

Ministro da Fazenda 

PT 

Ciro Gomes 

Ministro da Integração Naçional 

PPS 

Márcio Thomaz Bastos 

Ministro da Justiça 

PT 

Marina Silva 

Ministra do Meio Ambiente 

PT 

Dilma Roussef 

Ministra de Minas e Energia 

PT 

Olívio Dutra 

Ministro das Cidades 

PT 

Guido Mantega 

Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão 

PT 

Ricardo Berzoini 

Ministro da Previdênçia Soçial 

PT 

Humberto Costa 

Ministro da Saúde 

PT 

José Graziano Filho 

Ministro de Segurança Alimentar e Combate à Fome 

PT 

Celso Amorim 

Ministro de Relações Exteriores 

PT 

Jacques Wagner 

Ministro de Trabalho e Emprego 

PT 

Anderson Adauto 

Ministro dos Transportes 

PL 

Walfrido dos Mares Guia 

Ministro do Turismo 

PTB 

Secretarias de Estado 

Tarso Genro 

Seçretário de Desenvolvimento Eçonômiço e Soçial 

PT 

Nilmário Miranda 

Seçretário de Direitos Humanos 

PT 

Emília Fernandes 

Secretária de Direitos das Mulheres 

PT 

José Fritsch 

Secretário de Pesca 

PT 


GOVERNO LULA - 2007 

Nome 

Cargo 

Partido 

Luís Carlos Guedes Pinto 

Ministro da Agricultura 

PT 

Dilma Roussef 

Ministra da Casa Civil 

PT 

Sérgio Machado Rezende 

Ministro da Ciência e Tecnologia 

PSB 

Miro Teixeira 

Ministro das Comunicações 

PDT 

Gilberto Gil 

Ministro da Cultura 

PV 

Francisco Waldir Pires de Souza 

Ministro da Defesa 

PT 

Guilherme Cassei 

Ministro do Desenvolvimento Agrário 

PT 

Fernando Haddad 

Ministro da Educação 

PT 

Orlando Silva de Jesus Júnior 

Ministro do Esporte 

PCdoB 

Guido Mantega 

Ministro da Fazenda 

PT 

Pedro Brito do Nascimento 

Ministro da Integração Nacional 

PSB 

Márcio Thomaz Bastos 

Ministro da Justiça 

PT 

Marina Silva 

Ministra do Meio Ambiente 

PT 

Silas Rondeau Cavalcante Silva 

Ministro de Minas e Energia 

PMDB 

Olívio Dutra 

Ministro das Cidades 

PT 

Paulo Bernardo Silva 

Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão 

PT 

Nelson Machado 

Ministro da Previdência Social 

Sem Partido 

José Agenor Álvares da Silva 

Ministro da Saúde 

PMDB 

Celso Amorim 

Ministro de Relações Exteriores 

PT 

Luís Marinho 

Ministro de Trabalho e Emprego 

PT 

Paulo Sérgio de Oliveira Passos 

Ministro dos Transportes 

Sem Partido 

Walfrido dos Mares Guia 

Ministro do Turismo 

PTB 

Altemir Gregolim 

Ministro da Pesca e Agüicultura 

PT 

Luiz Fernando Furlan 

Ministro do Desenvto. Indústria e Comércio Exterior 

Sem Partido 

Patrus Ananias de Sousa 

Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

PT 

1 Secretarias de Estado 1 

Paulo de Tarso Vannuchi 

Secretário de Direitos Humanos 

PT 

Nilcéia Freire 

Secretária de Políticas para as Mulheres 

PT 

Matilde Ribeiro 

Secretária Especial de Promoção da Igualdade Racial 

PT 















































































MINISTROS DO GOVERNO DILMA ROUSSEFF 

2010 



Afonso 

Florence 


DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIO 





Alexandre 

Padilha 



Alexandre 

Tombiní 


BANCO CENTRAL SEM 
PARTIDO 



Alfredo 

Nascimento 


. 


Anna de 
Holianda 


TRANSPORTES 


SEM 

PARTIDO 


Aloizío 

Mercadante 


CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 


CASA CIVIL 



Edison 

Lobão 


MINAS E ENERGIA 



Antonio 

Palocci 


, J Antonio 
Patriota 

RELAÇÕES 

EXTERIORES 



SEM 

PARTIDO 


Fernando 
Bezerra Coelho 


INTEGRAÇÃO 

NACIONAL 


EDUCAÇÃO 



Garibaldi 

Alves 


PREVIDÊNCIA 


piim 




Ideli 
Salvatti 


PESCA E 
AQUICULTURA 


ir 


Gilberto 

Carvalho 


SECR. GERAL 
DA PRESIDÊNCIA 



Iriny 

Lopes 


SECR. POLÍTICA 
PARA MULHERES 


José Eduardo 
Cardozo 



JUSTIÇA 


ir 


José Elito 
C. Siqueira 


GAB. SEGURANÇA SEM 
INSTITUCIONAL PARTIDO 



Fernando 

Haddad 




TRABALHO 
E EMPREGO 


PDT 



Fernando 

Pimentel 


DESENV. INDUSTRIA 
E COM. EXTERIOR 


ir 


Guido 

Mantega 


FAZENDA 





Helena 
Chagas 

SEM 
PARTIDO 

SECR. DE 

COMUNICAÇÃO SOCIAL 


Izabella 

Teixeira 


MEIO AMBIENTE 



SEM 

PARTIDO 


Jorge Hage 
Sobrinho 


CONTROLADORIA SEM 
GERAL DA UNIÃO p*btido 



SECR. RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS 


ir 


Luiza Helena 
de Bairros 


PROMOÇÃO DA 
IGUALDADE RACIAL 


Luis Inácio 
Lucena Adams 


ADVOCACIA GERAL SEM 
DA UNIÃO (AGU) PARTIDO 



José Leônidas 
Cristino 


SECRETARIA 
DE PORTOS 


P5B 


COMUNICAÇÕES 


mi 


Mário 

Negromonte 



CIDADES 


^PP 



Orlando 
Silva Jr. 


ESPORTE 


PCdoB 


Miriam 

Belchior 


PLANEJAMENTO 



Paulo 

Bernardo 



ir 


Maria do 
Rosário 


SECR. DIREITOS 
HUMANOS 


ir 


Moreira 
■■.J Franco 

SECR. ASSUNTOS bê ^ 
ESTRATÉGICOS ÍS=S 




TURISMO 


piÁb 


Te reza 
Campeio 


DESENVOLVIMENTO, 
SOCIAL 



Nelson 

Jobim 


pi4b 


Wagner 

Rossi 


AGRICULTURA 
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Defender o legado, ampliar as 
conquistas e aprofundar o caráter 
das mudanças 

Jânio Coutinho* 



O governo do Presidente Lula está aca¬ 
bando e deixa marcas profundas na 
sociedade brasileira, na esquerda e 
na história do Brasil. Foi um Governo marca¬ 
do por um profundo combate às desigualda¬ 
des sociais e de esforço sistêmico em tomar 
a nossa sociedade justa e solidária, em todos 
os aspectos. 

Entre os muitos avanços a ser comemo¬ 
rados, sem sombra de dúvidas o seu maior 
legado é a demonstração de que é absoluta¬ 
mente compatível reduzir as desigualdades 
sociais combinando políticas sociais com ex¬ 
pansão econômica. 

O novo Governo trilhando seu próprio 
caminho terá tão ou mais sucesso se desin- 
cumbir-se de três principais tarefas: defender 
o legado, ampliar as conquistas e aprofundar 
as mudanças. 

Defender o legado é ir além da pro¬ 
clamação dos méritos do Governo Lula. É, 
principalmente, defender a manutenção das 
realizações e não se deixar enganar pelo con¬ 
to da sereia de idéias originadas no campo 
conservador que, tentando adequar-se à nova 
realidade e novo ambiente político, disputam 
o mmo a ser adotado. O novo ambiente so¬ 
cial, político e econômico que os 8 anos do 
Governo Lula criaram vão demandar novas 
iniciativas, novas políticas, novos caminhos, 
sobre o qual se dará nova disputa política e 
programática. 

Neste particular, devemos refutar com 
veemência da idéia de que é preciso geren¬ 
ciar e limitar o crescimento das despesas com 
políticas sociais, não as deixando ultrapassar 
o teto do crescimento do PIB, o que limitaria 
para baixo, em um percentual inferior (que 
seria o “teto”), o crescimento destas despesas. 

Esta idéia, defendida entre outros, pelo 
ex-Ministro Delfim Neto, em recente entre¬ 
vista à e repetida inadvertidamente por petis- 
tas, deve ser rejeitada por diversas razões. 

A primeira razão é de matemática sim¬ 
ples: como destas políticas depende, em gran¬ 
de medida, o crescimento da participação da 
parcela “trabalho” na divisão da riqueza do 
Brasil, o efeito imediato da aplicação desta 
medida seria, em espaço de poucos anos, a 
percentagem da parcela trabalho na divisão 
da riqueza regredir, em sentido contrário ao 
realizado no Governo Lula. 

A segunda razão é a impossibilidade de 
eliminar a miséria no Brasil sem dotar o Esta¬ 


do de políticas sociais capazes de garantir ca¬ 
ráter de permanência às políticas sociais, sem 
uma ampliação dos recursos públicos investi¬ 
dos e da constituição de uma arquitetura ins¬ 
titucional que perenize os benefícios do que 
fizemos e do que o Governo Dilma vai fazer e 
criar. O MDS acaba de anunciar que, no Go¬ 
verno Lula, os investimentos em políticas so¬ 
ciais cresceram 566%. Penso que, ou não se 
acredita nos números do MDS ou não se acre¬ 
dita que ainda haja muita pobreza e miséria a 
ser eliminada. Caso o Presidente Lula tivesse 
adotado este raciocínio exposto por Delfim e 
defendido por estes petistas a pobreza teria 
aumentado e não diminuído. Para eliminar a 
miséria construída em 500 anos de concentra¬ 
ção de renda não há outra medida senão um 
outro movimento, em sentido contrário e de 
mesma intensidade, e isso, não se fazem só 
com palavras, é preciso recursos. 

A terceira é o SUS. Por mais uma ques¬ 
tão matemática, a superação do grave subfi- 
nanciamento a que está submetida a saúde 
pública do nosso país, não será possível limi¬ 
tando a percentual inferior ao crescimento do 
PIB, a ampliação dos investimentos em saúde 
pública. A idéia de ter o crescimento do PIB 
como limite, vai “implodir” o SUS. O cres¬ 
cimento da economia implica, também, em 
pressão de novas demandas sobre um sistema 
já sufocado por sua limitação de recursos e 
inviabiliza totalmente a incorporação de no¬ 
vas tecnologias ao sistema. 


Assim, ao lado de ampliar os investi¬ 
mentos em infra-estrutura, meta que deve 
ser buscada, a ampliação de investimentos 
em políticas sociais ainda é muito necessá¬ 
ria. Ainda há um longo caminho a percorrer. 
Um novo ajuste nas contas públicas para 
viabilizar mais recursos para investimentos, 
não pode ser uma medida isolada, entendida 
como algo que em si mesmo pode resolver os 
problemas do país. 

O PAG, no seu conjunto, já sinalizou 
uma ampliação de investimentos em despe¬ 
sa pública na infra-estrutura, considerado o 
histórico anterior, mas, para ampliar esta con¬ 
quista, temos muito o que fazer para além de 
liberar a margem de investimentos. É preci¬ 
so de uma nova arquitetura institucional do 
Poder Executivo. É aquilo que o Presidente 
Lula disse no último período de seu mandato: 
o Brasil tem uma gigantesca máquina de fis¬ 
calização, mas, precisa ter uma operosa má¬ 
quina de execução. 

Apesar do crescimento do investimento 
em infra-estrutura com o PAG, durante todo o 
Governo Lula, constamos que na execução da 
despesa pública em Fundos Gonstitucionais, 
Agências Federais de Fomento, Ministérios e 
outros órgãos da Administração, sobram recur¬ 
sos todos os anos. Sem modificar a arquitetura 
institucional do Estado para executar as políti¬ 
cas públicas, o esforço de liberar mais 1, 2 ou 
3% do PIB para investimentos em infra-estru¬ 
tura vai ser inútil, a não ser para os críticos. >=!> 










>=> Tal constatação não inibe a busca por 
ampliação dos investimentos por infra-estru¬ 
tura, até porque ela é uma necessidade obje¬ 
tiva e não um recurso retórico. Mas, é plena¬ 
mente possível ampliar os investimentos pú¬ 
blicos em infra-estrutura para muito além da 
participação atual no conjunto do PIB, com 
a redução do peso da dívida pública sobre os 
orçamentos públicos, para o que uma redução 
dos juros a taxas racionais é elemento essen¬ 
cial. Do mesmo modo, com qualidade nas 
despesas públicas, reduzindo desperdícios, 
aperfeiçoando a gestão, estreitando a margem 
de ação da corrupção e mantendo um ambien¬ 
te de crescimento econômico sempre superior 
ao crescimento do tamanho da população, já 
que a expansão da demanda, também estimu¬ 
la o investimento privado. 

Por fim, em outro aspecto, devemos lutar 
por um aprofundamento do caráter programá¬ 
tico das mudanças que estamos procedendo 
no Brasil. A emancipação econômica de mais 
de 30 milhões de brasileiros, a perspectiva de 
eliminação da miséria, bem como, a vitória 
de uma mulher para o cargo mais Presiden¬ 
te da República, sintetizam o coroamento do 
processo de profundas mudanças iniciadas no 
Governo Lula e deve ser um momento apro¬ 
veitado pra mudanças mais profundas, em 
seu caráter simbólico e programático. 


A principal virtude de se quebrar uma 
barreira, como eleger um operário, por duas 
vezes, Presidente da República e, logo de¬ 
pois, uma mulher, é que essas vitórias, com 
toda força simbólica que carregam podem 
servir para ampliar espaço para outros seto¬ 
res ainda brutalmente discriminados. Assim, 
faria muito bem ao país, se a primeira mu¬ 
lher eleita Presidenta do Brasil, para além de 
ampliar a presença das mulheres em cargos 
de direção, também fizesse movimento idên¬ 
tico, com a ampliação significativa, de negras 
e negros nos diversos postos de comando da 
administração federal. 

Trata-se de reconhecer a desigualdade 
histórica e que há, entre os nossos quadros, 
inúmeros negros(as) que podem ocupar qual¬ 
quer posição de Governo. Também é uma 
forma de evitar que a existência de órgãos tão 
importantes como a SEPM e a SEPPIR não 
se transformem em “gaiolas douradas” com 
as quais simbolicamente abre-se o espaço ins¬ 
titucional para a política específica, mas, não 
há nenhum rebatimento na estrutura geral de 
divisão do poder com estes recortes. 

Outras mudanças devem ser feitas. O 
Brasil não será realmente justo caso não haja 
um aprofundamento da democracia no Bra¬ 
sil. Com uma profunda revisão da política de 
concessão e de regulação das comunicações. 


com democratização expressiva do direito 
de comunicar. Sem isto, os espaços demo¬ 
cráticos conquistados sempre permanecerão 
á mercê de uma mídia conservadora e sem 
nenhum compromisso com a estabilidade 
institucional de Governos democraticamente 
eleitos. 

E preciso também investir maciçamen¬ 
te em cultura, esporte, elevar a 10% do PIB 
as despesas com educação e quadruplicar os 
investimentos em ciência e tecnologia. Outra 
questão é a mobilidade urbana nas cidades 
que a cada dia se toma um grave entrave ao 
próprio crescimento econômico. 

Por fim, é necessária uma larga amplia¬ 
ção dos canais de participação da sociedade 
civil na tomada de decisões sobre as políticas 
públicas. As Conferências realizadas durante 
o Governo Lula, o CDES e outras medidas 
neste sentido foram um marco, mas, a par¬ 
ticipação da sociedade civil na configuração 
das políticas públicas, precisa ser ampliada e 
ganhar mais peso decisório. 

O Brasil mudou muito nestes oito anos. 
E precisa seguir mudando. ★ 


*Jânio Coutinho é advogado, 
especialista em Finanças Públicas e 
Ex- Assessor Chefe da Secretaria da 
Fazenda do Município de Salvador 



Jobim para., embaixador adianto dos EUAI 


Pedro Pomar* 


T udo bem: não é fácil escapar da real- 
politik. “Quem está na chuva é para 
se molhar”, “quem pariu Mateus que 
o embale”, “quem semeia ventos colhe tem¬ 
pestades”, “tudo tem seu preço” etc. A sabe¬ 
doria popular ensina e demonstra fartamente 
que, uma vez feitas determinadas escolhas 
(leia-se, alianças), você tem de pagar por 
elas. Certo. Mas tudo na vida tem um limi¬ 
te. Não há nada, nada mesmo, que obrigue 
Dilma a manter Nelson Jobim á frente do 
Ministério da Defesa. Especialmente agora, 
que os documentos secretos revelados pelo 
site WikiLeaks mostraram uma nova faceta 
de Jobim: a de informante privilegiado da 
embaixada dos Estados Unidos no Brasil. 

Relatos do embaixador ianque Clifford 
Sobel demonstram que Jobim prestou-se ao 
papel nada edificante de fornecedor de insi- 
de information á potência imperialista. Em 
convescote com o embaixador dos EUA, o 
ministro da Defesa atacou Samuel Pinheiro 


Guimarães, secretário-geral do Itamaraty, 
acusando-o de “odiar” o Grande Irmão do 
Norte. Em outra ocasião, o prestativo Jobim 
apressou-se a informar ao embaixador Sobel 
que o presidente da Bolívia, Evo Morales, 
sofreria de um câncer no nariz. 

Mas, convenhamos, Jobim não preci¬ 
saria de nada disso para ser desapeado do 
Ministério. Ele criou uma crise no início do 
último ano de mandato de Lula, juntando- 
se aos comandantes militares numa rebelião 
reacionária contra tímidas medidas do mo¬ 
derado Programa Nacional de Direitos Hu¬ 
manos (PNDH-3). Lula errou ao não aceitar 
seu pedido de demissão (e junto com ele, os 
pedidos dos três comandantes amotinados). 
E erra novamente ao prestigiar Jobim. 

O atual ministro da Defesa tem agido 
muito mais como porta-voz dos comandos 
militares no governo do que como o res¬ 
ponsável civil do governo pela área militar. 
Jobim permitiu a perseguição do Alto Co¬ 


mando da Aeronáutica aos sargentos contro¬ 
ladores de vôo, o que transformou em cinzas 
a promessa de Lula de que não haveria pu¬ 
nições a essa categoria, uma vez encerrada a 
greve, em 2007. Ele também sabotou todas 
as tentativas do ministro Paulo Vannucchi, 
da Secretaria Especial de Direitos Humanos, 
de fazer o governo avançar nas questões re¬ 
lativas ao direito da sociedade brasileira á 
Memória e á Verdade. 

Dilma, descarte Jobim. Deixe que Oba- 
ma o nomeie como adjunto da embaixada 
norte-americana em Brasília! Trate, presi¬ 
denta, de nomear para o Ministério da Defesa 
alguém que tenha compromisso com o fim da 
Ditadura Militar e o respeito aos que tomba¬ 
ram na luta contra a opressão e o terrorismo 
de Estado e seus familiares. E não se esque¬ 
ça de abrir os arquivos da repressão.★ 


*Pedro Pomar é jornalista e 
militante do PT-SP 
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As batalhas de Ria de Janeira 

Flávio Loureiro* 


12 


N o Estado do Rio de Janeiro e sua 
região metropolitana que concentra 
quase 80% da sua população há vá¬ 
rias batalhas sendo travadas. A principal delas 
é contra a decadência econômica que o Rio 
naufragou, desde que deixou há cinquanta 
anos de ser a capital do país, agravada com a 
fiisão entre os antigos Estados da Guanabara e 
do Rio, imposta pelo regime militar em 1975, 
sem qualquer consulta a população dos dois 
estados. Com a fiisão cresceram as demandas 
sociais e de infra-estrutura sobre o estado re¬ 
cém criado, sem um proporcional aumento de 
arrecadação e oferta de investimentos. 

Esta decadência que se acentuou durante 
o regime militar, graças ao desenvolvimen- 
tismo conservador e concentrador de renda 
que marcou a orientação econômica daquele 
período e redundou numa forte migração da 
população das áreas mais pobres do país para 
a região metropolitana do Estado do Rio, am¬ 
pliou o espectro da pobreza, do desemprego e 
do déficit habitacional, empurrando as princi¬ 
pais vítimas deste processo político-econômi¬ 
co, para a ocupação da periferia. 

Daí a expansão dos favelas situadas nos 
morros que cercam a topografia da cidade, 
onde se morava praticamente de graça ou a 
um custo baixíssimo, e perto da área urbana, 
o que tomava mais barato o ir e vir desses 
moradores. Em alguns casos, como nas fave¬ 
las situadas na zona sul e centro do Rio, com 
direito a vista panorâmica das mais belas e 
valorizadas paisagens da cidade. Mas isso é 
outra estória, que não é objeto deste artigo - 
mais ainda vai dar o que falar -, sobre a rela¬ 
ção entre a cobiça da especulação imobiliária 
e do setor turístico-hoteleiro e a política de re¬ 
moções de moradores que o prefeito do Rio, 
Eduardo Paes, desencadeia com a omissão 
de uma costela do PT, que ocupa a secretaria 
municipal de Habitação. 

Tudo isso diante da passividade do poder 
público, um cenário de onde não raro os go- 
vemanrtes de plantão usufmiam e usufmem 
de vantagens eleitorais. O tráfico de drogas 
internacional e seus tentáculos no estado en¬ 
contraram nas favelas todos os ingredientes 
para a expansão dos seus negócios: pobreza, 
falta de perspectiva, ausência do poder pú¬ 
blico, um enorme exército de reserva de de¬ 
sempregados e áreas de difícil acesso para a 
repressão policial, onde a maioria dos mora¬ 
dores que são trabalhadores e pessoas de bem 
servem de escudo. 

A distribuição no varejo de drogas pas¬ 


sou a ser a única oportunidade possível de so¬ 
brevivência material e de ascensão social de 
muitos dos moradores daquelas áreas. Inclu¬ 
sive de menor risco do que a prática de assal¬ 
tos na área urbana mais policiada. O que não 
quer dizer que o tráfico é ausente das áreas 
mais nobres da cidade, no asfalto, pelo con¬ 
trário. É nelas onde se concentra a maior parte 
do consumo, que alimenta financeiramente a 
cadeia das drogas vendidas nos morros, e os 
atacadistas que fazem as drogas e as armas 
chegarem aos morros 

A outra batalha contra o tráfico é do esta¬ 
do, agora pressionado pela agenda de eventos 
internacionais previstos para ocorrer na cida¬ 
de do Rio de Janeiro, como a copa do mun¬ 
do de futebol, em 2014, e as olimpíadas, em 
2016. A implantação das Unidades de Polícias 
Pacificadoras, as UPPs, - claramente inspira¬ 
das no Pronasci, Programa Nacional de Segu¬ 
rança com Cidadania, criado pelo Ministério 
da Justiça -, que substituem as tradicionais e 
ineficazes invasões polícias nas comunidades 
faveladas, para reestabelecerem o controle do 
estado sobre aquelas áreas sob o domínio do 
tráfico, é a vitrine e principal medida. Agora, 
num cenário mais favorável do ponto de vista 
de investimentos públicos, na medida em que 
os governos estadual e federal atuam em co¬ 
operação desde a eleição de Sérgio Cabral ao 
governo, em 2006, algo que, pelo visto, não 
sofrerá alteração com a eleição da presidenta 
Dilma Rousseff Até porque são parceiros na 
realização daqueles eventos internacionais. 

Haja vista a integração entre as forças 
polícias estaduais e federais e as forças arma¬ 
das brasileiras na ocupação dos complexos da 
Penha e do Alemão, como também os vários 
investimentos federais, como os previstos 
nos Programas de Aceleração do Crescimen¬ 
to (PAC) e “Minha Casa, Minha Vida”, com 
intervenções públicas diretamente realizadas, 
e em rítimo acelerado, em várias daquelas co¬ 
munidades. 

Mas há uma terceira batalha, talvez a 
mais difícil porque em alguns momentos 
é invisível, mas decisiva para a vitória das 
demais batalhas, que é contra a corrupção 
incrustrada no poder publico estadual, com 
tentáculos no executivo, no judiciário e no 
legislativo fiuminenses, e, principalmente, no 
aparato policial. Do ex-chefe de Polícia Ci¬ 
vil, delegado Hélio Luz, ao antropólogo Luiz 
Eduardo Soares, especialista em questões de 
segurança, há uma assertiva: não há atividade 
criminosa no Rio, que não se descubra poli¬ 


ciais envolvidos!! O nível de participação é 
maior ou menor, como ensinava Hélio Luz, 
na proporção da retaguarda que recebe e do 
envolvimento dos escalões superiores. Para 
citar um exemplo de Luz, quando a cúpula 
da polícia dá a chamada “dura”, ameaçando 
retirar de imediato a arma e o distintivo do 
policial infrator, o valor da propina fica mais 
alto, e muitas vezes o criminoso é preso por¬ 
que não tem condições de pagar. 

As condições salariais, de formação e de 
trabalho são fatores que não devem ser despre¬ 
zados. Se por um lado faz com que policiais 
busquem “bicos” para completarem os orça¬ 
mentos familiares - e estes podem percorrer 
de uma escala de segurança de um comércio 
qualquer, até de traficantes ou banqueiros de 
contravenção - por outro atrai para concursos 
candidatos com baixa escolaridade, saídos da 
mesma opressão social e contaminados pelos 
mesmos valores em relação a vida e a cidada¬ 
nia, de onde são produzidos os soldados do 
tráfico e não raro das mesmas comunidades 
faveladas, onde residem. E como a história se 
repete, daquele oprimido que nasceu rodea¬ 
do por toda a sorte de carências, que não teve 
uma estrutura familiar equilibrada e uma boa 
formação educacional, ao ganhar uma arma e 
um distintivo se toma um opressor a serviço 
das elites políticas e sociais, que os despre¬ 
zam tanto quanto aos marginais. A estética do 
“Capitão do Mato”. 

Mas existe também uma cultura da 
cormpção disseminada nas polícias do Rio, 
principalmente a militar, cujo o contingente 
é maior, as condições salariais e de trabalho 
são piores e que opera no policiamento osten¬ 
sivo, no contato mais direto com a população. 
Não é por acaso que o contingente policial 
das UPPs é formado por recmtas ainda não 
contaminados por tal cultura. Esta cultura em 
certa medida explica o fato de após uma jor¬ 
nada elevada pela opinião pública e publicada 
ao estatuto de heróica, no enfrentamento aos 
traficantes da Vila Cmzeiro e do Complexo 
do Alemão, policiais passem a sequear as ca¬ 
sas dos moradores como inúmeras denúncias 
revelam. Ao mesmo tempo confere credibi¬ 
lidade a boatos que identificam os atentados 
ocorridos na cidade, não como uma resposta 
a implantação das UPPs, mas do tráfico a exi¬ 
gência de aumento do pagamento de propinas 
a polícia, ou que os traficantes do Morro do 
Alemão se evadiram com a ajuda da própria 
polícia, escondidos no Caveirão, carro blin¬ 
dado utilizado nesta incursões. >=> 








SEGURANÇA 


>=> A omissão sucessiva das autoridades 
governamentais, alternada por negociações 
e acordos pontuais, principalmente em perío¬ 
dos eleitorais, diante da gravidade da situação 
nas polícias estaduais, elevada ao paroxismo 
quando governantes, no caso Anthony Garo- 
tinho e sua sucessora e esposa, Rosinlia Garo- 
tinho, nomeiam e mantêm, respectivamente, 
um chefe da polícia civil, que na verdade era 
chefe de quadrilha, como o delegado Álvaro 
Lins, deputado estadual cassado e expulso da 
polícia, está na raiz do problema. Ao mesmo 


tempo traduz para os que não dominam bem 
o tema, qual é o fator decisivo para o sur¬ 
gimento e ampliação das chamadas milícias 
- formada por policiais e ex-policiais civis e 
militares, em geral expulsos da corporação. 
Estas sim, merecedoras do estatuto de crime 
organizado e de estado paralelo, por conta dos 
seus tentáculos no poder público e no aparato 
de segurança, e por substituírem a presença 
estatal na concessão de serviços próprios da 
esfera pública, como transporte, gas e “segu¬ 
rança”. 


Enquanto esta terceira batalha não for 
enfrentada na proporção da gravidade com 
que ela se afigura, e o estado não revelar com 
transparência as medidas que pretende ou está 
produzindo nesta direção -com a ressalva das 
ações que para a sua eficácia dependem de 
sigilo-, para que a sociedade civil fluminense 
possa dar a sua contribuição a esta cruzada, fa¬ 
lar de política de segurança é retórica vazia.^ 


Flávio Loureiro é jornalista 
e militante do PT-RJ 


INDÍGENAS 


0 governo Dilma e a demarcação 

Damarci Olivi* 


O documento final do VII Acampamen¬ 
to Terra Livre (http://www.cimi.org. 
br/?system=news&action=read&id= 
4902&eid=257) realizado no MS em agosto 
deste ano, apontou, mais uma vez, que uma 
das principais reivindicações dos povos in¬ 
dígenas é a demarcação de suas terras tradi¬ 
cionais. Vai nessa linha, também, uma carta 
de lideranças Guarani e Kaiowá entregue ao 
presidente Lula alguns dias depois: “ Senhor 
Presidente, por favor, não prometa nada, 
mande apenas demarcar nossas terras. O res¬ 
to sabemos dos nossos direitos e vamos ba¬ 
talhar por eles. Já esperamos demais e toda 
nossa enorme paciência acabou 

De um certo modo, este trecho demons¬ 
tra a atual relação entre as populações indíge¬ 
nas e o Estado brasileiro. 

É certo que o protagonismo indígena 
e toda a luta pró-índio dos anos 80 para cá 
obtiveram importantes avanços com as con¬ 
quistas de direitos presentes na Constituição 
de 1988 e na ratificação da Convenção 169 
da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, em 
vigência no Brasil desde 2003. 

Também é certo que no governo Lula 
ampliou-se a atenção aos povos indígenas 
com uma tentativa de intersetorialidade, com 
programas e ações em diferentes áreas como 
a ambiental, a de saúde, a educacional, a agrí¬ 
cola, a de energia, a de geração de renda, a 
de nutrição e segurança alimentar; a de parti¬ 
cipação de representantes indígenas em con¬ 
selhos e comissões; na criação de um grupo 
de trabalho interministerial, de uma secretaria 
específica para cuidar da saúde indígena, na 
reestruturação da Funai e na construção de 
uma "‘Política Nacional de Gestão Ambiental 
e Territorial de Terras Indígenas, para asse¬ 


gurar a proteção e sustentabilidade dos nos¬ 
sos povos e territórios 

O problema é que é uma questão com¬ 
plexa e demonstra nossas dificuldades em 
lidar com as relações de alteridade e que, 
510 anos depois, ainda queremos explorar os 
recursos desta Terra de Santa Cruz. Ou seja, 
não aprendemos nada com as populações 
aqui existentes, sobre suas relações com a 
natureza e sobre seu modo de vida. Pelo con¬ 
trário, no século XXI o preconceito e a falta 
de conhecimento não só retomaram, como 
aumentaram, quando comparados ao que se 
tinha na década de 80. 

Governo Dilma 

As diretrizes do programa de governo 
de Dilma aprovadas pelo PT ainda em março 
deste ano, não tratava os povos indígenas em 
suas especificidades. Queremos crer que eles 
se beneficiariam, como os brasileiros pobres 
e marginalizados, com as políticas de trans¬ 
ferência de renda; e, na proteção e ampliação 
e no aprofúndamento da transversalidade da 
política dos Direitos Humanos no Brasil; en¬ 
fim, pelo programa as populações indígenas 
inserem-se no contexto da luta para vencer a 
fome, a pobreza e a desigualdade: é a garan¬ 
tia de “direitos básicos ao trabalho, moradia, 
alimentação, saúde e educação e o acesso á 
justiça e á cidadania, beneficiando comuni¬ 
dades remanescentes de quilombos, indíge¬ 
nas, assentamentos rurais, ...” 

Sendo assim, o novo governo dará pros¬ 
seguimento á herança bendita que recebeu, 
mas será que seguirá na mesma batida com 
as populações indígenas? Está claro que isto 
é pouco para elas. 

É necessário aprofundar as políticas 
específicas já conquistadas como na educa¬ 


ção, saúde etc, mas vai ser preciso ir além. 
E a identificação e demarcação das Terras 
Indígenas é o principal gargalo a ser resol¬ 
vido. Talvez á exceção da realidade do norte 
do país, boa parte dos problemas relacionados 
á violência, drogas, alcoolismo, suicídios, as¬ 
sassinatos, esteja na falta de um bom pedaço 
de terra para que estes povos possam viver. 

No Mato Grosso do Sul, isto é impres¬ 
cindível. E o governo federal terá de enfrentar 
o agronegócio e seus representantes nos três 
poderes estaduais. O estado tem a pior situ¬ 
ação em termos de negação de direitos indí¬ 
genas de todo o Brasil e é o que, em relação 
ao número de habitantes índios, tem o menor 
índice de terras demarcadas, provocando uma 
deplorável situação de confinamento. 

Além deste, há um outro problema para 
o novo governo: trata-se das obras do PAG 
(entre outras ações) que afetarão diretamente 
várias Terras Indígenas com “hidroelétricas, 
rodovias, ferrovias, hidrovias, PCHs, portos, 
aeroportos, monocultura, redes elétricas, 
torres, serrarias, entre outros, com impactos 
socioambientais irreversíveis sobre as nossas 
terras. ” A tendência é que haja muitas ma¬ 
nifestações e pressões dentro e fora do país, 
como é o caso de Belo Monte. 

Há de se buscar, pois, um novo patamar 
nestas relações que envolvem os povos indí¬ 
genas e o Estado como o próprio governo bra¬ 
sileiro tem demonstrado disponibilização em 
fazer, garantindo a autodeterminação e o direi¬ 
to dos índios, como sujeito coletivo, de esco¬ 
lherem suas prioridades e de participarem das 
decisões que lhes afetem conforme previsto na 
Convenção 169 (veremwww.oitbrasil.org.br). ★ 


*Damarci Olivi integra a direção da AE-MS 
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MOVIMENTO ESTUDANTIL 


No Rio, em janeiro 

Página 13 reproduz, abaixo, trechos da pré-tese Reconquistar a UNE, para a luta e para as/os estudantes, 
apresentada ao 13° Conselho Nacional de Entidade de Base da UNE, que se reunirá no Rio de Janeiro, de 
14 a 17 de janeiro de 2010. A íntegra da pré-tese está disponível na página eletrônica www.paginal3.org.br 



E ntre os dias 14 e 17 de janeiro de 2010, a União Nacional dos 
Estudantes realizará seu 13° Conselho Nacional de Entidades 
de Base na cidade do Rio de Janeiro. Este Conselho será um 
espaço fundamental para o debate acerca dos desafios do movimento 
estudantil para o próximo período. Passado o ano eleitoral e confirma¬ 
da a importante vitória das forças progressistas é hora de nos voltarmos 
para a luta social da qual dependem as profundas transformações que 
defendemos para educação e o Brasil. 

Uma das principais tarefas postas é a disputa por uma verdadeira 
revolução no nosso sistema de ensino. E passo importantíssimo para 
isso será o novo Plano Nacional de Educação (2011-2020). É preciso 
fazer muita luta para que possamos aprovar um PNE que dê conta 
de imprimir as mudanças necessárias a nossa educação. Garantir e ir 
além dos avanços destacados na última Conferencia Nacional de Edu¬ 
cação é um objetivo que a UNE deve perseguir nos próximos meses. 

É preciso compreender que passamos a luta eleitoral, mas ainda 
estamos atravessando um momento de intensa disputa política na so¬ 
ciedade brasileira e o papel dos movimentos sociais, inclusive a UNE 
é o de sempre: ir para as ruas em defesa de um país mais justo, mais 
igual, e uma educação que seja alicerce dessas mudanças. 

Por isso esse CONEB é um espaço de reafirmar a capacidade de 
luta da UNE, organizando os estudantes para as duras batalhas que 
teremos pela frente. 

Na conjuntura eleitoral de 2010, não titubeamos em apoiar a can¬ 
didata Dilma Rousseff para a presidência da república, por termos a 
clareza de que sua derrota significaria um enorme retrocesso, tanto 
para o Brasil, como para a América Latina, e que as possibilidades 
de avançar na democratização da educação brasileira seriam muito 
menores do que em um governo Serra, que no estado de São Paulo 
implementou uma política educacional retrógrada com Paulo Renato 
como Secretário de Educação, indicando a reitora da USP não eleita 
pela comunidade e recebendo a justa greve de professores estaduais 
a cacetadas. 

Acreditamos que estamos em um contexto mais favorável a im¬ 
plementação de uma política educacional mais avançada e centrada 
no fortalecimento do ensino público, desde que o movimento saia da 
retranca e das demarcações internas. 

Não cabe a UNE e ao conjunto do Movimento Estudantil ficar 
esperando para ver o que Dilma fará na área da educação para aí então 
tomar uma posição. Nossa posição é pela Educação Pública, Gratuita, 
Democrática, Popular e de Qualidade! Cabe a nós, a partir desta ban- 
14 deira mais geral, nos unir para incidirmos sobre o governo para pautar 


seus rumos, construindo muitas lutas nas escolas e universidades. O 
empresariado da educação, os defensores do ensino privado, já defini¬ 
ram sua agenda e pressionam o governo para implementá-la - como 
aliás, fazem desde 2003. E o Movimento Estudantil, vai ficar parado? 

Para superarmos esses limites a União Nacional dos Estudantes 
chega ao 13° CONEB com uma tarefa desafiadora: iniciar um pro¬ 
cesso de retomada das lutas e debates em tomo do projeto de uni¬ 
versidade do movimento estudantil, que deve ser amplamente discu¬ 
tido e atualizado nos marcos do contexto que estaremos situados no 
próximo período. O resgate do acúmulo histórico do movimento de 
educação é fundamental. Uma iniciativa que deve sistematizar o con¬ 
junto de reivindicações, incentivar novas formulações do movimento 
de educação e ser capaz de impulsionar a luta por uma Universidade 
Democrática e Popular. 

Outro desafio reside na retomada do caráter mobilizador e mi¬ 
litante do movimento estudantil. Sem luta política e gente na ma, 
nosso programa não irá além de um mero conjunto de intenções. É 
imprescindível o amplo envolvimento da rede do movimento estu¬ 
dantil numa grande campanha, que agregue mobilizações, seminários, 
comitês, plenárias, aulas públicas em tomo do projeto de reforma uni¬ 
versitária da UNE. 

O atual período exige transferir os setores que passaram a ser 
alvo da exploração capitalista para espaços públicos não-mercantis, 
sob a orientação e gestão do Estado. Portanto, o sentido estratégico 
da luta da UNE e do conjunto do movimento de educação deve estar 
orientado para uma intensa ofensiva político-ideológica em favor de 
uma forte regulamentação do ensino privado e do fortalecimento do 
setor público estatal da educação, mobilizando os setores populares, 
principais afetados pelos impactos da crise nos setores público e pri¬ 
vado da educação. 

Essa luta por mudanças estmturais na educação e na universida¬ 
de deve ser parte de um programa maior de reformas democrático-po¬ 
pulares, de corte anti-monopolista, anti-latifundiário, anti-imperialista 
e anti-neoliberal. Neste processo devemos ter clareza de que tanto a 
elaboração quanto a luta por uma reforma estmtural da universidade 
brasileira deve necessariamente, envolver as classes trabalhadoras e 
os demais movimentos sociais. Assim indicaremos de maneira in¬ 
questionável que a luta por uma universidade democrática e popular é 
uma luta que tem sua legitimidade construída nos interesses da ampla 
maioria da sociedade. 

E a primeira batalha que se travaremos no governo Dilma é a da 
construção do Novo Plano Nacional de Educação - PNE 2011-2020.^ 







TENDÊNCIA 


Primeiro Congresso da Articuiação do Esquerda 


C oncluída a eleição presidencial de 
2010, tem início uma nova etapa na 
luta política no Brasil. O PT sai for¬ 
talecido do processo eleitoral. Mas suas de¬ 
bilidades ideológicas, programáticas, polí¬ 
ticas e organizativas ficaram mais uma vez 
evidenciadas. Cabe às lideranças partidárias 
identificar nossas debilidades e aprovar as 
medidas necessárias para superá-las. Tendo 
claro, desde o princípio, que as debilidades 
organizativas têm raízes político-ideológicas. 
Atualizar nosso programa e nossa estratégia, 
reformar nosso estatuto e aprovar um plano 
de ação para o período, são os principais ob¬ 
jetivos do Congresso extraordinário que o PT 
realizará em setembro de 2011, com os mes¬ 
mos delegados e delegadas que participaram 
do 4° Congresso Nacional. 

Meses antes do Congresso do PT, acon¬ 
tecerá o Primeiro Congresso da Articulação 
de Esquerda, cuja plenária final será realizada 
nos dias 8 a 10 de julho de 2011, no estado de 
São Paulo (ver regimento interno na página 
anterior). 

Os debates do Primeiro Congresso da 
AE serão feitos através de uma Tribuna de 
Debates, que será publicada mensalmente e 


divulgada através da www.paginal3.org.br 
A primeira edição da Tribuna de Debates 
do Primeiro Congresso da AE traz 13 artigos 
de pessoas que têm uma coisa em comum: 
nenhuma delas milita na Articulação de Es¬ 
querda. Artur Araújo assina “A hora e a vez 
dos partidos” (página 2); Cláudia Malinvemi 
assina “Falar às massas, o eterno desafio da 
esquerda brasileira” (páginas 3 e 4); Gilney 
Viana assina “A vitória de Dilma e a hegemo¬ 
nia lulista” (páginas 5 e 6); Gilson Carvalho 
assina “Desafios múltiplos na área de saúde 
para a presidente Dilma” (páginas 7 a 9); João 
Paulo Rodrigues assina “Quanto melhor, me¬ 
lhor” (páginas 10 e 11); Lincoln Secco assi¬ 
na “Governo Dilma: ruptura e continuidade” 
(páginas 12 e 13); Gilberto Maringoni assina 
“Moeda, desenvolvimento e comunicação. 
Uma agenda para o governo Dilma” (páginas 
13 a 15); Mouzar Benedito assina “Futuro- 
logia sonhadora” (páginas 16 e 17); Márcio 
Pochmann assina “Sobre os próximos quatro 
anos” (páginas 17 a 19); Rogério Correia as¬ 
sina “Brasil, PT e governo Dilma: um novo 
tempo?” (páginas 20 e 21); Paulo Salvador 
assina “O fim da ingenuidade” (páginas 21 e 
22); Toni Reis assina “Eleições 2010 e a co¬ 


munidade LGBT” (páginas 23 e 24); Wladi- 
mir Pomar assina “Sobre a democracia” (pá¬ 
ginas 24 e 25). 

O número de artigos foi uma coincidên¬ 
cia. Mas o fato de que nenhum autor seja mi¬ 
litante da AE foi uma opção nossa, para dei¬ 
xar claro que nosso Primeiro Congresso tem 
como objetivo debater as grandes questões 
ideológicas, teóricas, programáticas, estraté¬ 
gicas, táticas e organizativas, mas fazer este 
debate com toda a esquerda brasileira. 

Neste sentido, fica aqui o convite: mili¬ 
tantes de esquerda interessados em contribuir 
devem enviar seus textos para nós, devida¬ 
mente assinados e com título escolhido pelo 
autor. Recomendamos apenas que os textos 
tenham no máximo 20 mil caracteres (con¬ 
tando aí também os espaços entre palavras). 

Artigos para a próxima edição da Tribu¬ 
na de Debates devem chegar até o dia 3 de 
janeiro de 2011. 

No jornal Página 13 e na página eletrô¬ 
nica www.paginal3.org.br todos poderão ler 
textos com a posição “oficial” da Articulação 
de Esquerda, entre os quais destacamos: “De¬ 
safios do governo Dilma” e também “Diretri¬ 
zes 2011”. ★ 


TTTTF 


Carta aberta de apeie à futura ministra iriny lepes 


I ^ ecebemos nessa semana, com alegria 
1^^ e entusiasmo, o vosso nome como a 
A Xq)róxima Ministra de Estado da Se¬ 
cretaria de Políticas para as Mulheres. Com¬ 
preendemos que os primeiros 08 anos, com a 
ministra Nilcéa, tivemos avanços, tivemos a 
estruturação dessa nova pasta no rol de mi¬ 
nistérios do governo federal brasileiro e sabe¬ 
mos da luta da ministra para garantir um bom 
orçamento para desenvolvimento de ações e 
reconhecemos todo seu trabalho. 

Agora, diante de uma nova fase para o 
Brasil, numa fase especial na sucessão de uma 
gestão estável no governo Lula e da sucessão 
com a Presidenta Dilma, estamos ainda mais 
esperançosas que o país seguirá mudando. 

Poderíamos elucidar aqui todas as vos¬ 
sas participações em agendas LGBT, na luta 
contra a homofobia, na luta em prol dos di¬ 
reitos humanos, mas essa pequena carta não 
daria conta de inumerá-las, por isso vamos 
elucidar alguns e mais recentes pontos. 

Seu currículo é grande, extenso e valioso, 
combateu a ditadura e lutou pela democracia 


Seu currículo é grande, extenso e valioso, combateu a ditadura e lutou 
pela democracia no Brasil, vem da base e sabe o que é movimento social 
e é grande aliada da luta pela cidadania plena de LGBT e das mulheres. 


no Brasil, vem da base e sabe o que é movi¬ 
mento social e é grande aliada da luta pela ci¬ 
dadania plena de LGBT e das mulheres. 

Sabemos do imenso apoio que tivemos 
da senhora à frente da Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias da Câmara dos Depu¬ 
tados, sabemos da sua luta em seu estado 
ES contra a violência homofóbica, sabemos 
que a senhora foi protagonista no Seminário 
promovido na Câmara dos Deputados sobre 
“Assassinato Praticados contra a população 
LGBT”, foi também propositora do Seminá¬ 
rio Homofobia nas Escolas, sabemos de seu 
compromisso com os direitos humanos e com 
os direitos de todas e todos. 

Foi uma das parlamentares que requiriu 
o debate sobre a punição ao Deputado Jair 
Bolsonaro pelas suas declarações e incenti¬ 
vo a homofobia, e principalmente por propor 


violência contra as crianças para “corrigir” a 
orientação sexual. Sempre foi protagonista 
na frente parlamentar pela cidadania LGBT, 
sempre esteve a frente dos seminários LGBT 
na câmara, sempre esteve ao lado do movi¬ 
mento LGBT no ES. Sabemos que é a fa¬ 
vor do debate sobre o aborto, defensora do 
PNDH-3, propositora da audiência pública 
para tratar do Pacto Nacional pelo Enfrenta- 
mento à Violência Contra a Mulher, entre tan¬ 
tas outras ações em prol dos diritos humanos. 

Com certeza a SPM terá à frente uma 
grande lutadora, uma grande mulher e uma 
grande ministra! 

Seja bem vinda! ^ 


Irina Bacci, secretária geral da ABGLT, 

Coletivo de Mulheres Feministas da ABGLT 15 


ragitiaAS- N°93— DEZEMBRO/2010 











N°93— DEZEMBRO/2010 


s 




Pontos 


A pedido da direção nacional da AE e com base nos documentos 
produzidos pelo Partido, Rosana Ramos* elaborou uma síntese 
sobre a atuação da Secretaria de Política Para as Mulheres 


1 .Reconhecer o compromisso da presidente com o protagonismo 
das mulheres em seu governo. A composição da equipe de governo 
com mulheres à frente de diversas pastas sinaliza a participação das 
mulheres nos espaços de poder e decisão. 

2 . Reconhecer a importância da Secretaria de Política para as Mu¬ 
lheres (SPM) e assegurar que sejam implementados os 13 pontos 
do Programa de Governo das Mulheres, elaborado pela Secretaria Na¬ 
cional de Mulheres do PT, fruto de debate nos Encontros Estaduais 
e no Encontro Nacional do PT. O programa foi finalizado por uma 
comissão em que foram ouvidos os partidos, os movimentos, um con¬ 
junto de lideranças. O programa em tela não foi formalmente referen¬ 
dado. 

Um dos pontos centrais em debate no programa aprovado foi a am¬ 
pliação da pauta feminista imediata para além da questão dos direitos 
sexuais e reprodutivos. Entendemos que a mulher deve ter um papel 
de maior protagonismo no novo ciclo de desenvolvimento econômico 
e social que o Brasil está vivendo. A embocadura do programa é a 
questão da autonomia econômica e pessoal das mulheres. 

Esse tema está fortemente vinculado ao combate á violência contra 
a mulher, intimamente relacionada á pobreza, á miséria - a chamada 
feminização da pobreza. Neste sentido, o foco do Programa vai ao 
encontro de uma das principais propostas de governo da Dilma: a er¬ 
radicação da pobreza no próximo período. 

3 . Defender fortalecimento institucional da SPM, com a garantia 
de aumento de recursos orçamentários para a implementação e 


aprofundamento das diretrizes do Plano Nacional de Políticas para 
Mulheres (I e II) e do Pacto Nacional de Enfrentamento á Violência 
contra as Mulheres. 

Atualmente, para o cumprimento das obrigações da SPM são neces¬ 
sários cerca de R$ 225,6 milhões e a proposta orçamentária prevê até 
o momento apenas R$ 114,4 milhões, recursos insuficientes para exe¬ 
cução das ações previstas. A SPM empenhou 96% do seu orçamento 
liberado no ano de 2010. 

4 . Em agosto de 2010 na sanção do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (EDO) para 2011, aprovado pelo Congresso Nacio¬ 
nal, o Programa de Prevenção e Combate á Violência contra a Mulher 
foi mantido entre aqueles que não serão objeto de limitação de empe¬ 
nho. Isso significa que um dos principais programas coordenado pela 
Secretaria de Políticas para as Mulheres, que dá sustentação á imple¬ 
mentação da Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei 
Maria da Penha, poderá ser integralmente executado no próximo ano. 

. No governo, por se tratar de um ministério meio, as ações finalís- 
ticas da SPM só poderão ser implantadas em consonância com as 
demais pastas, particularmente aquelas estratégicas como MEC, MDA, 
MDS, Saúde, Justiça, Trabalho e Previdência. A SPM deve imprimir 
uma pauta positiva com estes ministérios. Para tanto há a necessidade 
de suporte da presidenta para o debate da necessidade de uma política 
transversal, para evitar que a relação seja unilateral e pontual. 


*Rosana Ramos é jornalista e integrante da Comissão de Ética do 
Diretório Nacional do PT 















